
 
 

 

EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.699 - DF 
(2012/0158233-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : PATRÍCIA LYRIO ASSREUY E OUTRO(S)
EMBARGADO : EFIGÊNIO RAMOS DA ABADIA 
ADVOGADA : RENATTA LIMA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO 
DE CARGO DE AGENTE PENITENCIÁRIO DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO 
FEDERAL. CANDIDATO REPROVADO EM EXAME PSICOTÉCNICO QUE 
PERMANECEU NO CERTAME POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. 
EXERCÍCIO DO CARGO HÁ MAIS DE 12 ANOS. CONSUMAÇÃO DA SITUAÇÃO 
JURÍDICA COLMATADA EX OPE TEMPORIS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
PERMANÊNCIA NO SERVIÇO PÚBLICO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA 
AFASTADA EXPRESSAMENTE NO VOTO VENCEDOR. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER OMISSÃO A SER SANADA. CARÁTER INFRINGENTES DOS 
DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, 
de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 
reverência ao pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos 
presentes autos.

3.   No caso em apreço, acórdão embargado enfrentou 
fundamentadamente toda a questão tratada nos autos, tendo reconhecido que, de 
fato, o GDF foi vitorioso na demanda  que envolveu o servidor, como alega em 
suas razões recursais. Ocorre que o GDF permaneceu inerte quanto à iniciativa 
de desligar o servidor dos seus quadros, criando uma situação que se prolongou 
no tempo, consolidando-se um contexto que não merece ser desconstituído.

4.   No que diz respeito à violação à coisa julgada, o voto 
vencedor afastou tal reconhecimento expressamente, asseverando que neste 
Mandado de Segurança, a causa de pedir não é aprovação no concurso ou 
qualquer outro detalhe que tenha ocorrido na vida do servidor, se não o decurso do 
tempo. Afirmando que as demais iniciativas processuais do servidor não tinham 
como suporte essa alegação, mas outros fundamentos, assim, essa 
fundamentação sendo diversa, não há, a rigor, como reconhecer uma coisa 
julgada.
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5.   Embargos de Declaração do DISTRITO FEDERAL 
rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 1º de março de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.699 - DF 
(2012/0158233-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : PATRÍCIA LYRIO ASSREUY E OUTRO(S)
EMBARGADO : EFIGÊNIO RAMOS DA ABADIA 
ADVOGADA : RENATTA LIMA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo 

DISTRITO FEDERAL, em face de acórdão da 1a. Turma, por mim relatado, que 

negou provimento ao seu Agravo Regimental, conforme a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 

CARGO DE AGENTE PENITENCIÁRIO DA POLÍCIA CIVIL DO 

DISTRITO FEDERAL. CANDIDATO REPROVADO EM EXAME 

PSICOTÉCNICO QUE PERMANECEU NO CERTAME POR FORÇA 

DE DECISÃO JUDICIAL. EXERCÍCIO DO CARGO HÁ MAIS DE 12 

ANOS. CONSUMAÇÃO DA SITUAÇÃO JURÍDICA COLMATADA EX 

OPE TEMPORIS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À PERMANÊNCIA NO 

SERVIÇO PÚBLICO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. 

1.   A teor do disposto nos arts. 37, II e 206, V da 

Constituição Federal, o ingresso no serviço público está sujeito à 

prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e 

títulos. 

2.   Contudo, considerando as peculiaridades do caso 

concreto e diante da primazia da segurança jurídica nas relações de 

Direito Público, em contraste com a aplicação pura e simples do 

princípio da legalidade, é salutar que se assegure a manutenção de 

situações jurídicas colmatadas ex ope temporis, ainda que o ingresso 

no serviço público tenha ocorrido ao abrigo de uma tutela judicial.

3.   No presente caso, o recorrente encontra-se no 

exercício do cargo de Agente Penitenciário da Polícia Civil do Distrito 

Federal há mais de 13 anos, o que, por si só, revela a extensão das 

consequências da reversão, a esta altura, do autor à situação anterior 

à sua investidura, impondo não apenas um recuo de 13 anos em seu 

status profissional, mas também um retrocesso na sua vida, com os 
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mais variados desdobramentos. 

4.   Ademais, neste caso, não é nada recomendável, do 

ponto de vista do interesse público, que uma pessoa que já se 

encontra trabalhando desde 1999, sem que haja qualquer indício de 

que exerça seu trabalho de maneira insatisfatória, seja abruptamente 

dali desalojada e sofra uma drástica modificação na sua situação 

profissional, econômica e moral, com consequências irreversíveis. 

5.   Recurso Ordinário provido para assegurar o direito 

líquido e certo do recorrente de efetivação da posse no cargo 

ocupado.

2.   O embargante sustenta omissão quanto ao argumento de 

que embora se afirme a existência de causa petendi diversa, é incontroverso nos 

autos que o fundamento jurídico que deu amparo ao ingresso em condição 

precária no cargo público pelo impetrante não mais subsiste, qual seja, a decisão 

liminar que afastava a exigência do psicotécnico foi confirmada em sentença e, 

após, veio de ser cassada no acórdão da apelação que foi mantido nos diversos e 

sucessivos recursos aforados pelo impetrante. Destarte, há ofensa à coisa 

julgada na medida em que o Judiciário já confirmou em decisão transitada em 

julgado que o impetrante não teve reconhecido o alegado direito de acesso ao 

cargo público por conta da reprovação do exame psicotécnico.

3.   Defende, assim, que embora não haja identidade da causa 

de pedir – ilegalidade do exame psicotécnico x convalidação da investidura no 

cargo em razão da posse em caráter precário – cumpre enfrentar a perspectiva 

de violação à coisa julgada suscitada pelo Distrito Federal em contrarrazões no 

sentido de que há decisão de mérito, transitada em julgado, que reconheceu a 

legalidade do exame psicotécnico questionado e que cassou, consequentemente, 

a decisão de 1o. grau que determinou a nomeação e posse do impetrante no 

cargo.

4.   É o que havia de essencial para relatar.
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EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.699 - DF 
(2012/0158233-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORA : PATRÍCIA LYRIO ASSREUY E OUTRO(S)
EMBARGADO : EFIGÊNIO RAMOS DA ABADIA 
ADVOGADA : RENATTA LIMA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO 

PARA PROVIMENTO DE CARGO DE AGENTE PENITENCIÁRIO DA 

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL. CANDIDATO REPROVADO 

EM EXAME PSICOTÉCNICO QUE PERMANECEU NO CERTAME 

POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. EXERCÍCIO DO CARGO HÁ 

MAIS DE 12 ANOS. CONSUMAÇÃO DA SITUAÇÃO JURÍDICA 

COLMATADA EX OPE TEMPORIS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 

PERMANÊNCIA NO SERVIÇO PÚBLICO. VIOLAÇÃO À COISA 

JULGADA AFASTADA EXPRESSAMENTE NO VOTO VENCEDOR. 

AUSÊNCIA DE QUALQUER OMISSÃO A SER SANADA. CARÁTER 

INFRINGENTES DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir 

para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

3.   No caso em apreço, acórdão embargado enfrentou 

fundamentadamente toda a questão tratada nos autos, tendo 

reconhecido que, de fato, o GDF foi vitorioso na demanda  que 

envolveu o servidor, como alega em suas razões recursais. Ocorre 

que o GDF permaneceu inerte quanto à iniciativa de desligar o 

servidor dos seus quadros, criando uma situação que se prolongou no 

tempo, consolidando-se um contexto que não merece ser 

desconstituído.
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4.   No que diz respeito à violação à coisa julgada, o voto 

vencedor afastou tal reconhecimento expressamente, asseverando 

que neste Mandado de Segurança, a causa de pedir não é aprovação 

no concurso ou qualquer outro detalhe que tenha ocorrido na vida do 

servidor, se não o decurso do tempo. Afirmando que as demais 

iniciativas processuais do servidor não tinham como suporte essa 

alegação, mas outros fundamentos, assim, essa fundamentação 

sendo diversa, não há, a rigor, como reconhecer uma coisa julgada.

5.   Embargos de Declaração do DISTRITO FEDERAL 

rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração, trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou 

omissão.

2.   Destarte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos, justamente, nos quais 

eivado de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter 

substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, 

o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu 

processamento norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o 

Documento: 1490539 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2016 Página  6 de 4



 
 

 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 

exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl. no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   O acórdão embargado enfrentou fundamentadamente toda 

a questão tratada nos autos, tendo reconhecido que de fato o GDF foi vitorioso na 
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demanda  que envolveu o servidor, agora embargado, como alega em suas 

razões recursais. 

7.   Ocorre que o GDF permaneceu inerte quanto à iniciativa de 

desligar o servidor dos seus quadros, criando uma situação que se prolongou no 

tempo, consolidando-se um contexto que não merece ser desconstituído.

8.   No que diz respeito à coisa julgada, o voto vencedor afastou 

tal reconhecimento expressamente, asseverando que neste Mandado de 

Segurança, a causa de pedir não é aprovação no concurso ou qualquer outro 

detalhe que tenha ocorrido na vida do servidor, se não o decurso do tempo. As 

demais iniciativas processuais do servidor não tinham como suporte essa 

alegação, mas outros fundamentos. Essa fundamentação sendo diversa, não há, 

a rigor, uma coisa julgada.

9.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os 

Embargos de Declaração. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0158233-2 RMS    38.699 / DF

Número Origem: 20110020208372RED

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Relator dos EDcl  
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EFIGÊNIO RAMOS DA ABADIA
ADVOGADA : RENATTA LIMA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : PATRÍCIA LYRIO ASSREUY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : PATRÍCIA LYRIO ASSREUY E OUTRO(S)
EMBARGADO : EFIGÊNIO RAMOS DA ABADIA
ADVOGADA : RENATTA LIMA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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